
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2671224 - SP (2024/0221390-
6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EDNALDO DA SILVA MESSIAS
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECURSO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do
prazo de 15 dias corridos, nos termos dos arts. 994, VI
c/c o art. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de
Processo Civil.
2. A parte recorrente foi intimada em ,12/2/2024
iniciando-se nessa data o prazo para interposição do
recurso especial.
3. O recurso especial foi apresentado apenas no dia 

 e encontra-se fora do prazo, conforme29/2/2024
certificado nos autos, o que inviabiliza a sua
apreciação.
4. O agravante não acostou aos autos documentos
hábeis a comprovar a tempestividade do recurso,
limitando-se, nas razões do presente agravo
regimental, a afirmar ser desnecessária a
demonstração do feriado local, por se tratar de data
notória.
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a
mera menção a  eletrônicos ou à alegação delinks
notoriedade não substituem documento oficial ou
certidão emitida pelo Tribunal de origem, aptos a
comprovar a suspensão do expediente forense (AgInt
no AREsp n. 2.291.625/BA, Terceira Turma, DJe de 

).30/8/2023
6. Agravo regimental conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : EDNALDO DA SILVA MESSIAS
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECURSO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do
prazo de 15 dias corridos, nos termos dos arts. 994, VI
c/c o art. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de
Processo Civil.
2. A parte recorrente foi intimada em ,12/2/2024
iniciando-se nessa data o prazo para interposição do
recurso especial.
3. O recurso especial foi apresentado apenas no dia 

 e encontra-se fora do prazo, conforme29/2/2024
certificado nos autos, o que inviabiliza a sua
apreciação.
4. O agravante não acostou aos autos documentos
hábeis a comprovar a tempestividade do recurso,
limitando-se, nas razões do presente agravo
regimental, a afirmar ser desnecessária a
demonstração do feriado local, por se tratar de data
notória.
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a
mera menção a  eletrônicos ou à alegação delinks
notoriedade não substituem documento oficial ou
certidão emitida pelo Tribunal de origem, aptos a
comprovar a suspensão do expediente forense (AgInt
no AREsp n. 2.291.625/BA, Terceira Turma, DJe de 

).30/8/2023
6. Agravo regimental conhecido e improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDNALDO DA SILVA
MESSIAS contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.
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Nas razões deste recurso, são tecidas articulações sobre a
tempestividade do recurso especial, alegando-se que o "período alegado era
feriado de carnaval e portanto não é necessário provar esses feriados" (fl. 238).

A parte agravante requer o acolhimento do agravo regimental,
pretendendo o conhecimento e o provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Não se pode alterar as conclusões anteriores por meio do agravo
regimental, porque o recurso especial foi apresentado fora do prazo legal.

Considerada publicada a decisão recorrida em  (fls. 192) e9/2/2024
com início do prazo da parte no primeiro dia útil após a publicação, iniciando em 

.12/2/2024

Assim, consumou-se o prazo de 15 dias para apresentação do recurso
especial no dia , razão pela qual a petição de recurso especial27/2/2024
protocolizada em  é intempestiva, ou seja, está fora do prazo29/2/2024
autorizado pela lei para apresentar impugnação.

Além do mais, tratando-se de feriado local, configura ônus da parte
recorrente comprovar tal ocorrência.

Quanto ao modo de fluência do prazo, observa-se que os prazos do
pois não foramdireito processual penal são contados em dias corridos, 

alcançados pelas novas regras do direito processual civil. Destacam-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
INTEMPESTIVIDADE. FEITOS CRIMINAIS. PRAZOS
PEREMPTÓRIOS E CONTÍNUOS. CÔMPUTO EM DIAS
CORRIDOS.
1. A alteração no cômputo dos prazos introduzida pelo Código
de Processo Civil de 2015 não se aplica aos processos criminais.
2. Em feitos criminais, os prazos são peremptórios e contínuos e
devem ser contados em dias corridos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.763.628/MG, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/12/2020

.)17/12/2020

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. APELO NOBRE.
INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM EM DIAS CORRIDOS.
ART. 798, CAPUT, DO CPP. ART. 219, , DO CPC.CAPUT
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INAPLICABILIDADE. SUPERAÇÃO DA INTEMPESTIVIDADE.
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE AMPARO JURÍDICO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em razão da disposição específica do art. 798, caput, do
Código de Processo Penal, estabelecendo a fluência dos prazos
processuais em dias corridos, não é aplicável, nos processos
criminais, a contagem em dias úteis, prevista no art. 219, ,caput
do Código de Processo Civil.
2. O pedido de que a intempestividade do recurso especial seja
superada em razão da suposta relevância das teses nele
suscitadas é absolutamente carente de amparo jurídico no
ordenamento processual. A tempestividade é requisito recursal
objetivo e obrigatório, cujo descumprimento traz como
consequência inafastável o não conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.792.396/BA, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)16/3/2021 25/3/2021

Ademais, o STJ possui o entendimento de que a segunda-feira de
carnaval e a quarta-feira de cinzas são tidas como feriados locais para fins de
comprovação da tempestividade recursal, devendo ser demonstrados no
momento da interposição do recurso.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO
LEGAL DE 15 DIAS CONTÍNUOS. ART. 798 DO CPP.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DE
PRAZO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É sedimentado nesta Corte o entendimento de que a
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção
do expediente forense deve ser demonstrada por documento
idôneo, no ato da interposição do recurso que se pretende seja
conhecido.
2. A segunda-feira de carnaval, quarta-feira de Cinzas, dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus
Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados
locais para fins de comprovação da tempestividade recursal, a
serem demonstrados no ato de interposição do recurso, por
meio de documento hábil, sendo impossibilitada a regularização
posterior.
3. A alteração introduzida no art. 1.003, § 6º, do CPC, pela Lei n.
14.939, de 30 de julho de 2024, alcança apenas os recursos
cujo prazo recursal teve início a partir de sua vigência, uma vez
que o sistema processual brasileiro é regido pela teoria do
isolamento dos atos processuais.
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4. A alteração legislativa introduzida pela Lei n. 14.939/2024 não
se aplica ao caso, pois o prazo recursal iniciou-se antes de sua
vigência.
5. O art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil, antes da
vigência da Lei n. 14.939/2024, estabelecia que o recorrente
deveria comprovar a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso, sendo inviável a regularização posterior.
6. No caso, o agravante não apresentou comprovação de feriado
local no ato da interposição do recurso especial, e ante a
irretroatividade da norma processual, deve ser mantida a
intempestividade do recurso especial.
7. A intimação se deu em , sendo o recurso especial29/05/2024
interposto somente em , portanto,16/06/2024
intempestivamente, uma vez que apresentado fora do prazo de
15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts.
1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem
como do art. 798 do Código de Processo Penal.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.758.721/SP, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 10/2/2025
– sem o destaque no original.)

Ainda que assim não fosse, no caso em apreço, o agravante limitou-
se, nas razões do presente agravo regimental, a alegar a desnecessidade de

. Dessa forma, diante da ausência de documentoscomprovação do feriado local
aptos a demonstrar a tempestividade do recurso, revela-se inviável a revisão do
entendimento firmado na decisão agravada.

Nesse sentido, a jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a
mera menção a  eletrônicos ou links à alegação de notoriedade não substituem

, aptos adocumento oficial ou certidão emitida pelo Tribunal de origem
comprovar a suspensão do expediente forense (AgInt no AREsp n. 2.291.625
/BA, Terceira Turma, DJe de 30/8/2023).

No mesmo sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE
15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO. INSUFICIENTE A MERA MENÇÃO NO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Considerando que o recurso especial foi interposto após a
publicação do referido julgado e que não houve a comprovação
da suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal a quo,
quando de sua interposição, não há como ser afastada a sua
intempestividade.

Documento eletrônico VDA49394817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/08/2025 14:42:18
Código de Controle do Documento: 41df7f4e-c1aa-4590-8c7e-924c9fd5f37f



3. Quanto à forma de comprovação, esta Corte já se manifestou
no sentido de que não basta a menção nas razões recursais da
ocorrência de feriado local, sendo necessária a juntada de
documentação idônea no ato da interposição do recurso que se
pretende que seja conhecido, o que não ocorreu, impossibilitada
a regularização posterior, nos termos do § 6º do art. 1.003 do
CPC (AgRg no AREsp n. 2.205.648/SP, relator Ministro Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).23/3/2023 27/3/2023
Precedentes.
4. No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão
recorrido em , sendo o recurso especial interposto14/10/2022
somente em , portanto, intempestivamente, uma vez3/11/2022
que apresentado fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do
Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de
Processo Penal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.279.592/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/8/2023

.)12/9/2023

Logo, a decisão de inadmissão do recurso especial na origem e a
decisão do agravo no recurso especial agora recorrida estão corretas.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0221390-6 AREsp 2.671.224 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012476320208260471  00069883120208260521  00076854720238260521  
0007685472023826052150000  00221757020128130570  12476320208260471  
20230000877349  20240000062431  221757020128130570  69883120208260521  
6988312020826052100076854720238260521  76854720238260521  
7685472023826052150000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNALDO DA SILVA MESSIAS 
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA  - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNALDO DA SILVA MESSIAS 
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA  - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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